PREPARANDO O FUTURO NO PRESENTE

1 – A responsabilidade dos servidores públicos no enfrentamento da crise.

Com o desdobramento da crise econômica, com epicentro nos EUA, intensifica-se entre nós uma campanha massiva e sórdida, liderada pela mídia, tentando constranger o governo a não cumprir os compromissos de ajuste salarial. A mídia vem atuando no país como verdadeiro partido político. Com razão o mais renomado cientista político do Brasil (Wanderley Guilherme dos Santos), verificando a atuação da mídia desde que levou Getúlio Vargas à morte, com a campanha “mar de lama no catete” e dias atuais no ataque sistemático ao governo Lula - notadamente Veja, Folha de São Paulo, Globo e Estado de São Paulo –, formam um verdadeiro partido político, no caso o PIG  - Partido da Imprensa Golpista.

A mídia e os donos do “capital produtor de juros” ganharam fortunas durante os últimos vinte anos de predomínio do neoliberalismo. Começando com Collor e sua hipócrita “caça aos marajás”, intensificando-se com FHC e suas privatizações fraudulentas, desmonte do aparelho do Estado, com vistas ao famigerado “estado mínimo”, livre trânsito de capitais, ataques às conquistas dos trabalhadores, dentre outros efeitos perversos à sociedade.  

Todavia apregoem incessantemente que “o Estado atrapalha, deve ser mínimo” e que a economia deve se auto-regular, vivem à custa do Estado que dizem combater. Por intermédio das concessões públicas, da utilização da infra-estrutura pública e da propaganda de órgãos públicos. Exemplo atual é o gasto de centenas de milhões, sem licitação, do governo de São Paulo, com uma revista “didática” do grupo CIVITA, dono da Revista VEJA, sem consulta aos professores que as teriam que aplicar nas salas de aulas, e que ainda por cima tiveram seus endereços eletrônicos franqueados a essa empresa. 

A questão que se impõe: como enfrentar a crise se as empresas reduzem seus investimentos e os banqueiros privados não emprestam? Paralisar a economia do país?

Existe uma forma eficaz de enfrentar a crise. O Estado brasileiro (mesmo sem as importantes empresas Vale do Rio Doce, Eletrobrás, Telebrás, fraudulentamente privatizadas por FHC), deve e pode gastar e muito. Mas não gastar como os Estados Unidos e os Estados Europeus, que pegam gigantescas somas de dinheiro e poupança pública, para salvar banqueiros e empresas particulares falidas.  Gastar como o fazem a Índia, a Indonésia e a China. Elas fortalecem seus Estados, tornando-os cada vez mais indutores da economia, do desenvolvimento, num movimento contra-cíclico e contra-crise. Ampliam seus mercados internos, aumentando a renda de suas populações. 

Do que precisamos é de Estados Nacionais soberanos, democráticos, indutores do desenvolvimento econômico e da distribuição de renda. Precisamos sair dessa crise, construir as condições para um mundo multipolar, ao invés de unipolar. A relação entre as nações tem que ser mutuamente vantajosa. Soberanas, portanto, e não submissas. Essa é uma tarefa de todos os servidores públicos. Estar ao lado do povo nessa conquista. 

2 - O Estado e a prestação de serviços públicos.

É sabido que o Estado surge, historicamente, como resultante dos conflitos sociais originados pela divisão social do trabalho. Surge em alguns lugares, por volta de 8.000 anos atrás, para consagrar a propriedade privada. Em todas as comunidades humanas, antes da divisão social do trabalho, a propriedade privada era considerada o maior de todos os crimes. (Todas as nossas tribos indígenas, bem como àquelas que viviam onde é hoje o EUA, são exemplos dessa constatação histórica.)

Mas para acumular riquezas, tornou-se indispensável à propriedade privada. Dos conflitos sociais de classes dela decorrente –a propriedade privada -, surge a necessidade do Estado. O Estado defendeu os vários tipos de propriedade: escravista, feudal, capitalista. O Estado sempre foi defensor da propriedade hegemônica. Do caso do capitalismo, a propriedade manufatureira, depois industrial, depois ainda dos monopólios, e, na fase atual do “capital produtor de juros”. As lutas sociais, em particular ao longo do século XX, que praticamente aboliu o sistema colonial, deram origem a outros tipos de propriedades, como por exemplo, por ações, cooperativas, empresas públicas, estatais. Foi necessário, portanto, um novo tipo de Estado. O mais generalizado foi o chamado Estado do Bem-Estar Social. A este Estado incumbe a prestação de serviços públicos para o atendimento das necessidades da população tais como água, luz, esgoto, sistemas de saúde e previdência social, segurança, a proteção à maternidade e à infância, educação, moradia, dentre outras. A política neoliberal aplicada no Brasil como programa do governo Collor teve como conseqüência nefasta tentar inviabilizar o Estado para a prestação dos necessários serviços públicos.

O argumento corrente era a de que o Estado não deveria intervir na economia, porque o mercado era capaz, se necessário, de se auto-regular. Nessa perspectiva, a reforma do Estado tinha por finalidade limitar a sua atuação e a de prover segurança ao livre funcionamento do mercado, desse modo, o Estado era ajustado para o cumprimento dessa função, tornando desnecessária estrutura material e de recursos humanos capacitados para a satisfação, ainda que parcial, das necessidades da população. 

A proposta de um Estado pequeno e débil para a garantia de ganhos de capital a uma minoria, em prejuízo a uma maioria que demanda por serviços públicos amplos e de qualidade, pautou com muita ênfase os dois governos de FHC. Um Estado democrático, capaz de induzir o crescimento econômico do país e de garantir a efetivação dos direitos sociais é uma necessidade que se impõe. A partir do governo Lula abre-se a perspectiva de se construir um Estado nesses moldes e capaz de satisfazer as necessidades da população. Para isso é imprescindível que o Estado conte com recurso humano qualificado e justamente remunerado.

O questionamento sobre o papel do Estado e a sua natureza tem por finalidade definir com alguma precisão a sua função principal.

3 – O grande desafio da conjuntura atual: soberania ou submissão.
A crise vem alterando a correlação de forças no mundo. A unipolaridade que vigorou até então, vai dando lugar a multipolaridade. Este o principal embate político do século XXI. 

Cabe aos Estados Nacionais, optarem por um caminho soberano, com relações mutuamente vantajosas entre as Nações, ou então optarem pelo caminho da submissão - caminho intensamente trilhado no período FHC, como confessa surpreendentemente Bresser Pereira -, e seu cortejo de privatizações, desregulamentações, flexibilização das relações de trabalho, desmonte do Estado, livre trânsito de capitais, estagnação econômica e crescimento da miséria. 

Quem ganha no caminho da soberania é o conjunto do povo, em especial os trabalhadores, e dentre eles, os servidores públicos. Quem ganha no caminho da submissão é uma pequena elite submissa, em especial os banqueiros e os que vivem do “capital produtor de juros” (não passam de 25.000 famílias em São Paulo).

É bem verdade que um reduzido número de servidores públicos se locupletou, deixando de exercer corretamente as suas funções. Isso porque escolherem o caminho da submissão, subalternizando o nobre cumprimento da função pública. Para essa minoria, se preconiza o devido processo legal e suas decorrências. Principalmente, porque se utilizou dos cargos públicos para cometerem ilícitos de toda ordem, como aquela corja envolvida em privatizações fraudulentas e amealharam fortunas, sendo o exemplo mais conhecido o do banqueiro Daniel Dantas. 

A esmagadora maioria dos servidores públicos é parte interessada no caminho da soberania do Brasil, assegurada por um Estado Democrático, indutor da economia. A proposta de correção salarial, por exemplo, tem que ser reposição da inflação mais o índice do crescimento da economia indicado pelo incremento do PIB. Isso estimularia o conjunto dos servidores públicos no interesse do desenvolvimento do país. 

Outra tarefa é a exigência para que o governo Lula que não se renda à pressão daqueles que causaram a crise (a mídia, os banqueiros, e os que vivem do “capital produtor de juros” e seus defensores políticos – PSDB e DEM). O governo Lula não apenas tem que cumprir todos os acordos estabelecidos com os servidores, mas também aumentar o seu número, estimulando sua capacitação para melhor exercerem suas funções. Igualmente é necessário aumentar o número de empresas estatais para atuação nas diversas áreas estratégicas para o futuro da nação, como, por exemplo, para explorar a camada pré-sal e gerenciar a re-implantação da malha ferroviária.

Por fim, entende-se que a tarefa mais relevante que a conjuntura impõe aos servidores públicos é travar a grande batalha ideológica, no campo das idéias, contra o PIG (Veja, Globo, Folha, Estadão, etc.); contra os banqueiros e seus “especialistas”; contra seus representantes políticos (o PSDB e o DEM). Todos esses têm insistido diariamente que a solução para a crise é congelamento dos salários dos servidores públicos, reduzindo o papel do Estado, flexibilizando, ainda mais, as relações de trabalho, e que o governo Lula pare de investir na área social. Ora, tem sido exatamente esses investimentos somados aos empréstimos dos bancos Estatais, o que tem conseguido reduzir os efeitos da crise provocada pelo “capital produtor de juros”.

O neoliberalismo, que toda essa gente defendeu com unhas e dentes, uma espécie de “pensamento único” no qual todos os que discordavam eram classificados como “neo-bobos” como dizia o famigerado FHC, é o grande responsável pela crise atual. Para sair da crise, é indispensável supera-lo.

Julgamos que a FENAJUFE está preparada para liderar essa três propostas. 
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